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O Sindicato dos Engenheiros no Estado do Rio de Janeiro (Senge-RJ) reuniu 
informações e sistematizou aspectos técnicos e jurídicos da nova legislação em vigor sobre a 
autovistoria em edificações. O crescente número de questionamentos, as incertezas referen-
tes à responsabilidade civil dos engenheiros em possíveis acidentes em edificações vistoria-
das geraram grande volume de dúvidas e solicitações para mudanças imediatas na legislação. 
Ficou evidente a urgência da produção de um Guia de Procedimentos para orientar a ação 
dos profissionais de engenharia.  

O Laudo Técnico de Vistoria Predial (LTVP) é tema em pauta desde os últimos 
acontecimentos em diversos pontos do país, quando foram registrados casos dramáticos 
de desabamentos. Uma nova cultura de manutenção predial era o grande desafio que se 
apresentava para a sociedade. Em um primeiro passo, pós-debates, em nome da segurança 
do cidadão, comemorou-se as leis estadual e municipal. São elas (publicadas na íntegra nos 
anexos desta publicação):

• Lei Estadual no 6.400 de 05 de Março de 2013, que determina a re-
alização periódica de autovistoria, a ser efetuada pelos condomínios ou por 
proprietários dos prédios residenciais e comerciais e pelo poder público nos 
prédios públicos, incluindo estruturas, fachadas, empenas, marquises, telhados 
e obras de contenção de encostas bem como todas as suas instalações, cria 
Laudo Técnico de Vistoria Predial (LTVP) no Estado do Rio de Janeiro e dá 
outras providências.

• Lei Complementar no 126 de 26 de Março de 2013, que institui a 
obrigatoriedade de realização de vistorias técnicas nas edificações existentes no 
Município do Rio de Janeiro e dá outras providências.

Nova legislação de autovistoria 

exige atenção e rigor 



• Decreto no 37.426 de 11 de Julho de 2013, que regulamenta a aplica-
ção da Lei Complementar no 126/13 e da Lei no 6.400/13, que instituem, por 
autovistoria, a obrigatoriedade de realização de vistorias técnicas nas edificações 
existentes no município do Rio de Janeiro.

Reconhecidos os avanços, entram em cena as lacunas do texto. Ainda não re-
gulamentada, o que se pretende é que a Lei Estadual possa avançar e corrigir deficiências 
da legislação municipal, muitas delas provocadas pela falta de discussão com as entidades 
de classe e a sociedade. 

Para o Sindicato dos Engenheiros no Estado do Rio de Janeiro (Senge-RJ) é 
de fundamental importância que os engenheiros, no papel de responsáveis pelos laudos que 
atestarão a integridade das edificações, estejam atentos para o rigor e o cuidado na execução 
dos serviços profissionais que executarão e, também, para a responsabilidade civil que se 
estabelece neste processo. 

Com a proposta de orientar e esclarecer a categoria, o Senge-RJ reuniu asso-
ciados, diretores e outras entidades em um amplo debate em seis seminários. A publicação 
Laudo Técnico de Vistoria Predial (LTVP) – Autovistoria, Guia de Procedimentos é fruto deste 
processo coletivo e do empenho da diretoria no sentido de preservar vidas e garantir a se-
gurança da população.

A Diretoria 
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Introdução

Acidentes de grande porte em edificações vêm ganhando destaque na mídia. 
Os desabamentos de prédios no Centro da cidade do Rio de Janeiro (RJ) e em São Bernardo 
do Campo (SP) vêm clamando pela necessidade de se realizar um trabalho técnico, ainda 
pouco explorado, que é a Inspeção ou Vistoria Predial de Edificações.

Os noticiários alertam, há tempos, para os diversos acidentes, com vítimas 
fatais. Além das tragédias citadas, ocorrem outras envolvendo desabamentos de telhados e 
coberturas, quedas de marquises e incêndios.

Muitas dessas tragédias ocorreram e ocorrem em edificações com mais de 20 anos, 
onde se verifica a total falta de atenção para com a manutenção. Habitualmente, por diver- 
sas razões, os proprietários de imóveis, usuários e gestores prediais negligenciam, ou mesmo 
ignoram,  as manutenções preventivas e  corretivas, reformas que, por definição, deveriam me-
lhor resguardar a performance de desempenho nos sistemas e elementos construtivos.

Essas negligências revertem-se em prejuízo e, em alguns casos, em acidentes 
que geram perdas de vidas. É de amplo domínio técnico que os sistemas e elementos cons-
trutivos exigem manutenção ao longo de sua vida útil, com o objetivo de garantir níveis 
aceitáveis de desempenho e de segurança prediais, originalmente previstos em projeto para 
atendimento às exigências dos usuários dessas edificações.

A preocupação com a relação “causa x efeito” dos acidentes, e sua forte corre-
lação com a manutenção predial, forçou a realização de estudo sobre acidentes ocorridos 
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em edificações com mais de 30 anos, que foi apresentado em 2009, no XV Congresso Bra-
sileiro de Engenharia de Avaliações e Perícias (COBREAP). Esse estudo considerou dados 
de conhecimento comum, publicados pela mídia, e informações cadastradas no banco de 
dados do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.

Os acidentes prediais analisados ocorreram, exclusivamente, em edificações 
com ocupação de mais de dez anos. Excluídos dessa análise, portanto, acidentes ocorridos 
na fase de obras e em edificações com menos de dez anos. Dos resultados obtidos, 66% das 
prováveis causas e origens dos acidentes são relacionadas à deficiência com a manutenção, 
perda precoce de desempenho e deterioração acentuada. Apenas 34% dos acidentes pos-
suem causa e origem relacionadas aos chamados vícios construtivos, ou, ainda, anomalias 
endógenas. O gráfico a seguir ilustra os resultados.

Os dados apresentados remetem à conclusão de que há meios de se eliminar a 
possibilidade de colapso e a deterioração precoce das edificações. É necessário implementar 
um sistema de manutenção eficiente, além de realizar avaliações periódicas das condições 
técnicas nos prédios. 

Estas avaliações ou diagnósticos da edificação são denominados Inspeção ou 
Vistoria Predial. É preventiva, visando eliminar os riscos de acidentes, além de auxiliar no 
direcionamento de investimentos e nas adequações do plano de manutenção.

A inspeção ou vistoria de uma edificação é atividade que obrigatoriamente 
deve ser executada atendendo às exigências e ao rigor técnico, às normas e legislações espe-
cíficas já existentes. 

Distribuição da incidência dos acidentes prediais por tipo de origem.

Falha de manutenção  
e uso 66%

Anomalia  construtiva  34%
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Para orientação dos Engenheiros apresentamos uma série de questionamentos 
que entendemos ser de preocupação premente no momento da realização da Inspeção Pre-
dial. Procuramos indicar respostas com o objetivo de colaborar com a elaboração do Laudo 
Técnico de Vistoria Predial (LTVP)  - Autovistoria.   

1) QUAL  É  O  OBJETIVO  DA  INSPEÇÃO  OU  LAUDO  TÉCNICO  DE  
VISTORIA  PREDIAL (LTVP) - AUTOVISTORIA?

 A avaliação ou diagnóstico da edificação é denominado Inspeção ou 
Vistoria Predial. Possui caráter preventivo visando eliminar os risco de aciden-
tes, auxiliar no direcionamento de investimentos e na manutenção.

A inspeção predial deve classificar as deficiências constatadas com vi-
são sistêmica, apontando o grau de risco para cada uma delas e apresentar 
uma lista de prioridades técnicas, indicando orientações e recomendações 
para sua eliminação. 

Para a realização da inspeção predial, portanto, recomenda-se emprego 
das normas e legislações específicas disponíveis. O importante é destacar que o 
trabalho é técnico e deve ser realizado por Engenheiros habilitados e especia-
listas capacitados para o serviço. 

A inspeção predial é apresentada ao contratante na forma de laudo. 
Esse documento segue diretrizes mínimas, em observância às leis, regulamen-
tos e normas técnicas.

2)	 O QUE DEVE SER OBSERVADO PELO ENGENHEIRO AN-
TES DA REALIZAÇÃO DA VISTORIA?

Antes de iniciar a vistoria predial deve-se verificar se há laudos técnicos 
ou documentações que registraram a ocorrência de anormalidades, como: in-
cêndios, problemas estruturais, obras irregulares e relatórios da Defesa Civil. 

A exigência de documentação será de iniciativa dos engenheiros que 
participam da elaboração do laudo, principalmente as plantas de fundação, 
estruturas, elétricas, hidráulicas, esgotamento sanitário e de pavimentos. É 
fundamental ter acesso a essas plantas. O condomínio deve apresentar toda a 
documentação e providenciar, se necessário, a elaboração de plantas. 
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As lojas localizadas no térreo e/ou sobrelojas podem optar por contratar, 
para realizar o laudo, outro Engenheiro que não aquele contratado pelo con-
domínio do prédio. Antes de se iniciar qualquer avaliação, das áreas comuns e 
unidades autônomas, o Engenheiro responsável deve, preliminarmente, veri-
ficar a aparência da edificação, tanto externa como interna, conversar exausti-
vamente com o síndico e com os funcionários. No caso de existir a figura do 
administrador, zelador, chefe de portaria ou equivalente, deve ser estabelecido 
um contato muito próximo, inclusive fazendo com que ele acompanhe todas 
as vistorias dos diversos Engenheiros envolvidos. Isto certamente dará maior 
credibilidade às conclusões, propostas e sugestões inclusas no laudo.

Os Engenheiros envolvidos na elaboração do laudo não devem valorar os 
serviços antes de realizada a vistoria prévia das diversas dependências do prédio. 

Os Engenheiros envolvidos na execução do laudo devem se preocupar 
em mencionar, explicitamente, quais as obras que deverão ser executadas. O 
laudo, segundo a lei, será efetuado obrigatoriamente de cinco em cinco anos; 
se alguma obra ou intervenção for realizada à revelia do que está explícito no 
laudo, a responsabilidade será exclusiva do condomínio.

3)	 COMO SE DEFINE O NÍVEL E O GRAU DE RISCO DA INSPEÇÃO 
OU VISTORIA PREDIAL?

O termo inspeção predial consiste na avaliação isolada ou combina-
da das condições técnicas, de uso e de manutenção da edificação. O nível de 
inspeção predial é uma classificação que está diretamente relacionada com a 
complexidade da vistoria, com o número de Engenheiros envolvidos, com a 
profundidade nas constatações das anomalias e a abrangência da elaboração do 
laudo, que deve ser assinado por todos.

O número de Engenheiros envolvidos e a complexidade da edificação 
definirão o nível de inspeção a ser realizada:

Nível 1: para edificações mais simples, normalmente não haverá a neces-
sidade de equipe multidisciplinar. Por exemplo: casas, galpões, edifícios até três 
pavimentos, lojas etc., envolve um Engenheiro.
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Nível 2: para edifícios multifamiliares ou comerciais sem sistemas cons-
trutivos mais complexos como climatização, automação etc., envolve equipe 
multidisciplinar, com no mínimo três Engenheiros.

Nível 3: para edificações complexas, onde há sistema de manutenção 
implantado, deverá ser realizada por equipe multidisciplinar envolvendo mais 
de três Engenheiros.

O GRAU DE RISCO está relacionado com a natureza do elemento cons-
trutivo a ser inspecionado, a partir da avaliação das anomalias e das falhas 
constatadas,  considerando o risco oferecido aos usuários, ao meio ambiente e 
ao patrimônio, dentro dos limites da inspeção ou da vistoria predial.

Nesse sentido, se tem a seguinte classificação de graus de risco:
• CRÍTICO – Pode provocar danos contra a saúde e segurança das pes-

soas e/ou meio ambiente, perda excessiva de desempenho causando possíveis 
paralisações, aumento de custo, comprometimento sensível de vida útil e des-
valorização acentuada.

• REGULAR – Pode provocar a perda de funcionalidade sem prejuízo à 
operação direta de sistemas, perda pontual de desempenho (possibilidade de 
recuperação), deterioração precoce e pequena desvalorização.

• MÍNIMO – Pode causar pequenos prejuízos à estética ou atividade pro-
gramável e planejada, sem incidência ou sem a probabilidade de ocorrência 
dos riscos críticos e regulares, além de baixo ou nenhum comprometimento do 
valor imobiliário.

4) COMO SERÁ EFETUADA A SELEÇÃO DOS ENGENHEIROS QUE 
PARTICIPARÃO DA INSPEÇÃO?

Inicialmente devemos observar que a seleção dos Engenheiros está vin-
culada diretamente com a complexidade do prédio. Quanto mais itens para 
avaliação ele tiver, mais Engenheiros serão necessários. O Engenheiro respon-
sável diretamente pela execução dos serviços, ou seja, aquele que assinará o 
laudo perante a prefeitura deverá ter a experiência necessária para discernir 
quais e quantos profissionais ele necessitará. Cabe ressaltar que o Engenheiro 
responsável tem um papel importante em qualificar a equipe: o trabalho a ser 
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desenvolvido é de extrema competência e deve ser usado o máximo de rigor 
técnico, sendo extremamente minucioso e detalhista. Quando os Engenheiros 
constatarem a existência de anomalias graves devem informar urgentemente à 
prefeitura ou diretamente à Defesa Civil.

Todos os Engenheiros envolvidos na elaboração do laudo técnico de-
vem ser rigorosos nas avaliações e sugestões, pois a validade do laudo será por 
cinco anos.

É necessário observar que os Engenheiros não devem fazer concessões, 
ou seja, devem apontar todas as não conformidades, desde a mais simples até 
a mais complexa. Pois, o que naquele momento pode ser algo desprezível, no 
tempo e no espaço, sem a devida intervenção para saná-lo, poderá se transfor-
mar em algo extremamente complicado. E isto impõe maior responsabilidade 
ao Engenheiro que não diagnosticou o problema com severidade.

5) COMO DEVE OCORRER A INTER-RELAÇÃO DOS ENGENHEI-
ROS QUE REALIZARÃO A VISTORIA PREDIAL?

Preliminarmente é necessário que os Engenheiros que formam a equi-
pe busquem ter relação extremamente amistosa com o síndico, condôminos 
e funcionários, fazendo com que eles compreendam que se trata de serviços 
extremamente importantes, que têm como objetivo avaliar as condições físi-
cas do prédio, nas áreas comuns e nas unidades autônomas, e que deverá gerar 
laudo que visa garantir a segurança e melhor qualidade de vida de todos que 
circulam pelas dependências do prédio.

O Engenheiro responsável pela assinatura do laudo deve informar ao 
síndico que os serviços deverão ser do conhecimento de todos os condômi-
nos. Por isso, o escopo dos serviços, preferencialmente, necessita ser apresen-
tado, explicado e aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE), pois 
haverá necessidade de se vistoriar todas as unidades autônomas. Logo, deverá 
ficar registrado em ata que os moradores estão cientes e que deverão faci-
litar a entrada e colaborar fornecendo informações a todos os Engenheiros 
da equipe. Em caso de impedimento da vistoria nas unidades autônomas, o 

laudo poderá ficar prejudicado.
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6)  QUAL DEVE SER O VALOR DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DO 
LAUDO TÉCNICO DE VISTORIA PREDIAL (LTVP)?

O valor a ser cobrado pelos serviços de inspeção predial deve estar rela-
cionado principalmente com o tempo despendido para a realização dos traba-
lhos de todos os Engenheiros envolvidos e, também, observar se haverá neces-
sidade de utilização de algum tipo de material ou equipamento, com o objetivo 
de se alcançar melhores resultados. 

Quando os Engenheiros que participam da elaboração do laudo cons-
tatarem que há anomalia ou não conformidade e que têm dificuldade técnica 
de avaliar os danos, devem sugerir que outro Engenheiro (perito), que tenha 
maior experiência com o problema, seja consultado. Basicamente, depois de 
dimensionar o tempo, entendemos que o Engenheiro deverá utilizar a hora 
técnica indicada na tabela de honorários nas páginas 22 e 23. 

Há possibilidade de se utilizar o metro quadrado de área construída para 
se calcular o valor dos serviços de elaboração do laudo, mas o sindicato sugere 
que se utilize a hora técnica por ser mais justa. Os custos referentes à utilização 
de materiais e equipamentos devem ser somados ao valor encontrado quanto 
ao tempo disponibilizado.

7)  QUAL  O ESCOPO MÍNIMO A SER INSPECIONADO?
Importante lembrar que a elaboração do Laudo Técnico de Vistoria 

Predial (LTVP) trata de um tipo específico de inspeção que deve contemplar a 
análise dos sistemas de elementos e equipamentos existentes no prédio. 

Recomendamos ao Engenheiro diretamente responsável pela assina-
tura do laudo que sempre adote equipe multidisciplinar, independente do 
porte do prédio.  

O laudo enviado à prefeitura deve ser assinado pelo Engenheiro respon-
sável e entregue ao condomínio assinado por todos os Engenheiros envolvidos.

É recomendável que pelo menos um Engenheiro tenha experiência em 
Seguança do Trabalho.

Essa vistoria será objetivamente de caráter e avaliação holística e não 
deverá empregar ensaios tecnológicos. Nos casos em que estes são necessários, 
isso deverá estar detalhado no laudo.
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Dessa forma, os principais sistemas construtivos que devem ser inspe-
cionados são:

• Elementos estruturais aparentes; • Sistemas de vedação (externos e 
internos); • Sistemas de revestimentos, incluídas as fachadas; • Sistemas de 
esquadrias; • Sistemas de impermeabilização, através dos indícios de perda de 
desempenho, como infiltrações; • Sistemas de instalação hidráulica (água fria, 
água quente, esgoto sanitário, águas pluviais, reuso de água); • Sistemas de ins-
talação elétrica; • Sistemas de geradores; • Sistemas de elevadores; • Sistemas 
de bombas; • Sistemas de instalação de gás; Sistema de ar condicionado (cen-
tral e split); Sistema de proteção contra descargas atmosféricas (para-raios); 
• Sistema de combate a incêndio; • Sistema de coberturas (telhados, rufos, 
calhas); • Acessibilidade.

• ENGENHARIA CIVIL 
A)	 Elementos Estruturais:

1 - Fundações: assoreamento e recalque. 
2 - Pilares: especialmente suas bases, ligações com outros elementos 

estruturais, interfaces com elementos de vedação: aparência, deformações e 
aberturas (rachaduras, fissuras, trincas, gretas, furos e shaft’s).

3 - Vigas: ligações com outros elementos estruturais, aparência, sinais de 
umidade, deformações, aberturas (rachaduras, gretas, furos e “janelas”).

4 - Lajes: ligações com outros elementos estruturais, deformações vi-
síveis, aparência, desplacamento de concreto e exposição de armadura. O con-
creto deve ser uniforme (sem rachaduras, gretas, furos e “janelas”). Existência 
de equipamentos, máquinas ou outros elementos que imprimem vibração.

5 - Reservatórios estruturais (concreto ou aço): piscinas, caixas d’água, cis-
ternas (barriletes e boias). Verificar quais elementos estruturais dão suporte e 
como são transmitidos esses esforços. Observar se existem sinais de eflorescên-
cia. Avaliar a presença de aberturas, rachaduras e gretas. É necessário relatório 
referente à limpeza dos reservatórios de água, já que consta nele a informação 
sobre o estado físico.

6 - Caixas de escada e de elevadores: ligações com elementos estruturais e 
vedações, patamares em bom estado (degraus), elementos aprumados. Verificar 
se a casa de máquinas apresenta patologias estruturais.
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7 - Juntas de dilatação: se apresentam desplacamento de concreto, ex-
posição de armadura, deficiência nas seladoras, marcas de infiltração, desloca-
mentos verticais entre si.

8 - Paredes estruturais: observar fissuras, furos e “janelas” (rasgos), alterações  
geométricas, elementos fixados, drenos e situação das cabeças de ancoragem.

9 - Ventilação de garagem.
10 - Para os elementos estruturais em balanço, principalmente varandas 

e marquises, deve-se atentar especialmente para as deformações, rachaduras, 
aberturas, cargas acidentais e outras características que possam induzir poten-
cial ou iminentemente a ruína da peça. Em caso de dúvidas quanto à estabi-
lidade do conjunto, realizar ensaios específicos para verificação da capacidade 
portante.

B) Instalações:

Hidrossanitárias: verificar vazamentos visíveis ou recorrentes; a existên-
cia de visitas para as instalações de esgoto; caixas de inspeção íntegras e es-
tanques, sem extravasamento de fluido e sem sinais de umidade. Observar se  
foram alteradas instalações recentemente.

C) Vedações:

1 -  Paredes externas: verificar falta de revestimento, revestimento solto 
ou estufado, marcas de infiltração e umidade, aparência uniforme, equipamen-
tos fixados externamente, fissuras, aberturas e furos não vedados.

2 -  Paredes internas: verificar basicamente aberturas (fissuras, trincas e 
gretas) nas unidades.

D)	 Esquadrias:

1-  Janelas: fácil abertura, boa fixação, elementos soltos, vedação, para-
peitos soltos, venezianas quebradas, vidros quebrados e quaisquer materiais 
que possam ocasionar risco de queda.

2 -  Portas: fácil abertura; no caso das portas de PI e quadro de marcado-
res de luz (PC), verificar se não existe facilidade de acesso a pessoas estranhas.
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3 -  Aberturas de ar condicionado: verificar as fixações dos aparelhos, aces-
so a drenos e vedação, principalmente nas instalações de máquinas para split 
na fachada.

4 -  Portões automáticos: manutenção e funcionamento.
5 -  Portinholas: travas.

 
• ENGENHARIA ELÉTRICA

Inspeções elétricas exigem, necessariamente, a utilização de equipamentos.

PRÉDIOS COMERCIAIS
Os prédios comerciais por vezes possuem entradas de energia, no 

Rio de Janeiro e São Paulo, em baixa e média tensão. Sendo assim, con-
siderações particulares devem ser evidenciadas na lista de itens a serem 
minimamente vistoriados.

ENTRADA DE ENERGIA

A inspeção do sistema de recebimento da energia da distribuidora deve 
ser verificada com atenção, mesmo sabendo das exigências rigorosas que são 
feitas nas fases de projeto e aprovação. São essenciais cobranças de relatórios 
das proteções e ensaios dos equipamentos gerais em caso de média tensão e 
a verificação do projeto atualizado para confirmação dos componentes uti-
lizados: o estado ou relatório de ensaios dos equipamentos de baixa tensão 
de grande amperagem de operação; as condições dos condutores e seu enca-
minhamento quanto a comprometimento do isolamento ou confinamento; a 
avaliação dos fusíveis de proteção dos circuitos; o estado das chaves secciona-
doras e o ensaios elétricos.

DISTRIBUIÇÃO GERAL DA ENERGIA

Por vezes, nos andares encontramos PC parciais, quadros de distribui-
ção e caixas de emenda de alimentadores de salas e grupos. Sendo assim, a 
verificação mínima se estende a possíveis emendas, ao estado dos conduto-
res, ao estado dos protetores locais (disjuntores ou fusíveis limitadores) e aos 
ensaios elétricos.

INSTALAÇÕES E CIRCUITOS

A vistoria das instalações particulares ou áreas não coletivas é de 
grande importância no processo de avaliação. Sendo assim, quando se fala 
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em acessar as unidades individuais por amostragem ou por totalidade, cada 
Engenheiro vai avaliar esse nível de informação para dar o suporte técnico 
ao seu laudo final. Podemos dizer que devem ser vistos o estado geral da uni-
dade, o sistema de proteção, o uso de dispositivos contra surto e a qualidade 
das proteções de circuitos e equipamentos. O uso de aparelhos elétricos e to-
madas, acompanhado pelo relato dos ocupantes, são de grande importância 
para o Engenheiro.

CONDIÇÕES DE CONTORNO

Os prédios comerciais por vezes possuem lojas, estacionamentos, ilumi-
nações decorativas e outros pontos de acessos e contato que são contemplados 
pelas normas elétricas de acesso público. As grades metálicas, holofotes, chafa-
rizes, bancos metálicos, entre outros, devem estar munidos de proteção contra 
choque e equipotencializadas (aterradas) de modo adequado.

A casa de bombas, casa de máquinas dos elevadores, sistemas de incên-
dio e sistema de ar condicionado central, mesmo que não abertos ao acesso 
público, devem ter proteções.

PRÉDIOS RESIDENCIAIS
Prédios residenciais, hoje, são construídos como grandes complexos de 

recursos de lazer ou serviços. Por isso, estes devem ser especialmente descritos 
e detalhados. 

ENTRADA DE ENERGIA

Os prédios residenciais exigem uma vistoria criteriosa no sistema de 
recebimento da energia da distribuidora. Os relatórios das proteções e en-
saios dos equipamentos gerais merecem destaque. Há necessidade da verifica-
ção do projeto para confirmação dos componentes utilizados, o estado ou seu 
relatório de ensaios dos equipamentos de baixa tensão e grande amperagem 
de operação; as condições dos condutores e seu encaminhamento quanto ao 
comprometimento do isolamento ou confinamento; a avaliação dos fusíveis de 
proteção dos circuitos; o estado das chaves seccionadoras e os ensaios elétricos.

DISTRIBUIÇÃO GERAL DA ENERGIA

Nos prédios residenciais é possível ainda se encontrar nos andares quadros 
de distribuição ou caixas de emenda de alimentadores de apartamentos e/ou gru-
pos. Assim, a verificação se estende a essas emendas, ao estado dos condutores, ao 
estado dos protetores locais (disjuntores ou fusíveis limitadores) e ensaios elétricos.
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INSTALAÇÕES E CIRCUITOS

Cabe ao engenheiro, na análise desse nível de vistoria da unidade par-
ticular, para dar suporte ao laudo final, avaliar o estado geral da unidade, seu 
sistema de proteção, uso de dispositivos contra surto e qualidade das proteções 
de circuitos e equipamentos. A verificação das tomadas e o relato dos ocupan-
tes são dados relevantes para a análise do Engenheiro.

CONDIÇÕES DE CONTORNO

Os prédios residências incluem propostas decorativas. Nos seus estacio-
namentos encontramos iluminações em grades metálicas, porteiros eletrônicos 
e  holofotes que devem estar munidos de proteção contra choque e equipoten-
cializadas (aterradas) de modo adequado.

PRÉDIOS MISTOS
Os prédios mistos podem sempre adotar o padrão dos prédios comer-

ciais uma vez que sua carga e demanda são semelhantes.

NOTAS

1 - O Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) deve 
ser objeto também de atenção, pois o laudo anual ou periódico é obrigatório e 
realizado por empresa registrada e especializada.

2 - Os shaft’s, lixeiras, e outros, quando não explícitos em projetos, trata-
dos e preparados para esse fim, devem ser alvo de vistoria cuidadosa. 

3 - O uso da caixa de corrida dos elevadores não se destina a acomodar 
tubulações elétricas que não sejam exclusivas do equipamento. 

4 - As dependências onde estão instalados o PC e o PI devem estar 
totalmente livres de qualquer material ou equipamento.

ENGENHARIA MECÂNICA 
	 ELEVADORES

Casa de Máquinas: máquina de tração: cabos de tração e polias; con-
junto de freio; cabos de força (elétrico). Limitador de velocidade: identifi-
cação; contato elétrico; cabo do limitador. Quadro de comando: identifi-
cação; contactores; relés; placas eletrônicas; proteção do quadro; fusíveis e 
aterramento. Instalação da casa de máquina: chave de força; extintores; luz 
de emergência e intercomunicador.
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1 - Torre/Caixa e Poço: limites finais de curso; cabo de compensa-
ção; tensor do limitador; para-choques; iluminação da torre e botão de 
emergência.

2 - Cabina/Estrutura: aparelho de segurança; cabos de manobra; teste  de 
luz de emergência; teste de alarme e intercomunicador e teste de iluminação.

3 - Teto: botoeiras de inspeção.
4 - Pavimentos: fixações e trincos das portas de pavimentos e chave de 

emergência.
5 - Exaustores/Geradores: capacidade de funcionamento.
6 - Gás: verificar se a instalação nas unidades é embutida; se existe recor-

rência de cheiro nas unidades e no quadro de marcadores (PI), se as prumadas 
externas estão fixadas e identificadas com pintura ou palavra “gás” e se o PI 
possui ventilação.

7 - Casa de Bombas: manômetro, tubulações de recalque e sucção, insta-
lações eletromecânicas.

8 - Aquecedores: local da instalação, verificar chama e tubulações de gás.
9 - Boilers: instalações elétricas, mencionar a dificuldade devido a estar 

instalado em local de difícil acesso
10 - Exaustão mecânica: componentes mecânicos e instalações eletre-

tromecânicas.
11 - Ar Condicionado Central: dutos, instalações eletromecânica
12 - Ar Condicionado Split: fixação na fachada
13 - Botijões de Gás (GLP): só mencionar a utilização
Nota: Relatório de Inspeção Anual para Elevadores (RIA) - Apesar da 

obrigatoriedade por lei de se ter este tipo de relatório, recomendamos ao En-
genheiro realizar a inspeção nos elevadores, visando eliminar qualquer tipo de 
responsabilidade sobre o equipamento.

8)  COMO  DEVERÃO  SER  APRESENTADOS  OS  RESULTADOS?
Laudo é o documento que deverá seguir diretrizes técnicas para ser ela-

borado, a fim de demonstrar todas as etapas do trabalho e fundamentar as 
conclusões e sugestões. Os itens mínimos que devem constar no laudo são:

1. Identificação do solicitante; 2. Classificação do objeto da inspeção; 
3. Localização; 4. Datas das vistorias e equipe; 5. Descrição técnica do ob-
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jeto: Tipologia e Padrão Construtivo, Utilização e Ocupação, Idade da Edi-
ficação; 6. Nível utilizado de inspeção (nível 1, 2 ou 3); 7. Documentação 
analisada; 8. Critério e Metodologia da Inspeção; 9. Informações sobre: Lista 
de verificação dos elementos construtivos e equipamentos vistoriados com 
a descrição e localização das respectivas anomalias e falhas. Classificação e 
análise das anomalias e falhas quanto ao grau de risco (crítico, regular ou mí-
nimo). 10. Lista de prioridade; 11. Classificação da qualidade de manuten-
ção; 12. Lista de recomendações técnicas; 13. Lista de recomendações gerais 
e sustentabilidade; 14. Relatório Fotográfico; 15. Recomendação do prazo 
para nova Inspeção Predial; 16. Data do Laudo; 17. Assinatura do(s) profis-
sional (ais) responsável (eis), acompanhado do no do CREA-RJ; 18. Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo CREA.

Deve ser observado, ainda, que o profissional que assina o lau-
do junto à Prefeitura, será o responsável pela condução dos serviços de 
LTVP e deverá emitir a ART principal. Os demais participantes deverão 
emitir ART vinculada.
 

9) QUAIS OS PRINCIPAIS PRE-REQUISITOS QUE O SÍN-
DICO/ADMINISTRADOR DO PRÉDIO DEVE TER QUANDO DA 
CONTRATAÇÃO DO ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELA ELABO-
RAÇÃO DO LAUDO?

Antes de efetivar a contratação do Engenheiro responsável pela execu-
ção dos serviços de elaboração do Laudo Técnico de Vistoria Predial (LTVP), o 
síndico ou o administrador do condomínio deverá ter a preocupação de avaliar 
a experiência e o acervo técnico registrado no CREA-RJ. 

O síndico deve estar atento à quantidade de Engenheiros envolvidos 
na execução dos serviços de elaboração do LTVP. A existência de uma equipe 
multidisciplinar garante a boa execução do laudo.

Ressalte-se que, após a entrega do LTVP, as obras exigidas deverão ser 
executadas dentro do prazo estabelecido. Posteriormente, haverá necessidade 
de se elaborar um LTVP complementar. Este novo laudo deverá, preferencial-
mente, ser executado pela equipe multidisciplinar que trabalhou no primeiro.

Na maioria dos prédios a execução da inspeção requererá a participação 
de profissionais de diversas especialidades formando uma equipe multidisci-



21

plinar. A equipe de Engenheiros selecionada deverá, preferencialmente, ser 
apresentada aos condôminos em Assembleia Geral Extraordinária (AGE). Este 
procedimento é importante para mostrar ao condomínio e aos condôminos 
as responsabilidades da equipe multidisciplinar e mostrará, ainda, que estão 
realmente interessados nas conclusões. 

10) QUAIS OS PRINCIPAIS PROCEDIMENTOS PARA ELABORA-
ÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL?

É conveniente que o Engenheiro responsável realize vistoria preliminar 
com o objetivo de avaliar se o prédio é totalmente ou parcialmente ocupa-
do para os fins com o qual foi construído, observando, principalmente, se há 
alterações de qualquer natureza tanto nas áreas comuns quanto nas unida-
des autônomas. Além disso, deverá rigorosamente avaliar o nível de inspe-
ção que deverá ser executada no prédio. E, ainda, observar as Resoluções do  
CONFEA/CREA no que tange às habilitações técnicas de cada Engenheiro.

11) O COMPORTAMENTO ÉTICO DO ENGENHEIRO. 
É necessário entender que a Lei de Autovistoria foi uma iniciativa posi-

tiva, que teve o maior mérito quando, após as útimas tragédias acontecidas no 
Rio de Janeiro, veio atender ao reclamo da sociedade carioca em um momento 
de real comoção, tendo em vista as vidas ceifadas. O Engenheiro tem a total 
responsabilidade de realizar um excelente serviço quando da elaboração do 
LTVP. É importante ressaltar, ainda, que o LTVP tem como objetivo ser espe-
cificamente técnico, financeiramente compensável e socialmente justo.
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REFERÊNCIAS  
NORMATIVAS APLICADAS

• Norma de Inspeção Predial, disponível no site www.ibape-sp.org.br. 
• Norma Técnica ABNT NBR 13.752 – Perícias de engenharia na construção civil.
• NBR 14.653-1:2001 – Avaliação de bens – Parte 1: Procedimentos gerais – Fixa as diretri-
zes para avaliação de bens em geral, quanto à classificação da sua natureza; instituição de 
terminologias, definições, símbolos e abreviaturas; descrição das atividades básicas; defini-
ções de metodologias básicas; especificação das avaliações; requisitos básicos de laudos e 
pareceres técnicos de avaliação.
• NBR 14.653-2:2004 – Avaliação de bens – Parte 2: Imóveis urbanos – Fixa as diretrizes 
para avaliação de imóveis urbanos, segundo os parâmetros descritos na NBR 14.653-1:2001, 
objetivando a identificação do valor de mercado do imóvel urbano.
• NBR 14.653-4:2002 – Avaliação de bens – Parte 4: Empreendimentos – Fixa as diretrizes 
para avaliação de empreendimentos.
• NBR 14.653-5:2006 – Avaliação de bens – Parte 5: Máquinas, equipamentos, instalações e 
bens industriais em geral – Fixa as diretrizes para a avaliação de máquinas, equipamentos, 
instalações e bens industriais em geral.
• ABNT NBR 15.575/2013 – Edificações habitacionais – partes 1 a 6 – Requesitos gerais.
• ABNT NBR 11.682/2009 – Estabilidade de encostas.
• ABNT NB 165/2005 – Proteção de estrutura contra descarga atmosférica.
• ABNT NBR 16.254-1/2014 – Materiais para sistemas de aterramento.
• ABNT NBR 5.410/2008 – Instalações elétricas de baixa tensão.
• NBR NM 207 de 1999, errata 2 de 2005 da ABNT – Elevadores elétricos de passageiros – 
Requisitos de segurança para construção e instalação de elevadores.
• NBR NM 15.597 de 2010 da ABNT – Requisitos de segurança para a construção e insta-
lação de elevadores – Elevadores existentes – requisitos para melhoria da segurança dos 
elevadores elétricos de passageiros e elevadores elétricos de passageiros e cargas.
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• ABNT NBR 14.712 de 2013 – Elevadores elétricos e hidráulicos – Elevadores de carga, 
monta-cargas e elevadores de maca – Requisitos de segurança para construção e instalação.
• NBR 12.892 de 2009 – Elevadores unifamiliares ou de uso restrito à pessoa com mobilidade 
reduzida – Requisitos de segurança para construção e instalação.
• ABNT NBR 14.712:2013 – Elevadores elétricos e hidráulicos – Elevadores de carga, mon-
ta-cargas e elevadores de maca – Requisitos de segurança para construção e instalação.
• NBR 267 de 2002 da ABNT – Elevadores hidráulicos de passageiros – Requisitos de segu-
rança para construção e instalação.
• NBR NM 195 de 1999 da ABNT – Escadas rolantes e esteiras rolantes – Requisitos de 
segurança para construção e instalação.
• Lei no 2.743 da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro: Regulamento Para Instalação e 
Conservação de Aparelhos de Transporte. E demais leis vigentes.
• NBR NM 15.202 de 2006 da ABNT – Sistemas de portas automáticas.
• NBR 5674 da ABNT – Manutenção de edificações.
• ABNT NBR 14.037:1998 – Manual de operação, uso e manutenção das edificações – Con-
teúdo e recomendações para elaboração e apresentação.
• ABNT NBR 9.077 – Saídas de Emergência em Edificações.
• ABNT 10.897 – Proteção Contra Incêndio.
• NR 23 – Proteção contra incêndios.
• Decretos  no  247/1975  e  897/1976.

REFERÊNCIAS  
NORMATIVAS APLICADAS
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1 - CUSTO DIRETO DO PROFISSIONAL

DESCRIÇÃO UNID. UNITÁRIO QUANT. PREÇO TOTAL

Remuneração MÊS 7.400,00 1 7.400,00

INSS autônomo % 4.159,00 20 831,80

Fundo de Aposentadoria % 7.400,00 8 592,00

Seguro saúde MÊS 400,00 1 400,00

Gratificação Natalina % 7.400,00 8,3 614,20

Gratificação de descanso anual % 7.400,00 10,83 801,42

Duodécimo anuidade do CREA % 280,00 8,3 23,24

Duodécimo da Contribuição Sindical % 150,00 8,3 12,45

Auxílio Alimentação DIAS 40,00 20 800,00

Auxílio Transporte DIAS 20,00 20 400,00
TOTAL DO ITEM 1 11.875,11

CÁLCULO DA HORA TÉCNICA PROFISSIONAL

2 - CUSTO DE SUPORTE E APOIO

Aluguel, condomínio, empregados etc MÊS

Cursos de aprimoramento e livros técnicos MÊS 1.000,00 1 1.000,00

Material de Escritório MÊS 250,00 1 250,00

Cópias MÊS 200,00 1 200,00

Telefone, correio, energia elétrica MÊS 450,00 1 450,00

Microcomputador e impresora MÊS 350,00 1 350,00

Software MÊS 550,00 1 550,00

Manutenção de equipamentos MÊS 200,00 1 200,00

Depreciação de Móveis e Utensílios MÊS 180,00 1 180,00
TOTAL DO ITEM 2 3.180,00

TABELA
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3 - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART

Sobre serviços mensais MÊS 900,00 1 900,00

TOTAL DO ITEM 3 900,00

4 - SEGURO DE VIDA E DE ACIDENTES DO TRABALHO

Sobre serviços mensais MÊS 200,00 1 200,00

TOTAL DO ITEM 4 200,00

CUSTO TÉCNICO MENSAL R$ 16.155,11

5 - IMPOSTOS SOBRE O CUSTO TOTAL MENSAL

IRPF (27,5% CUSTO TOTAL MENSAL - R$ 826,15)
ISS (5%  do CUSTO TOTAL MENSAL)

CUSTO TÉCNICO MENSAL R$ 22.709,57

HORAS DE TRABALHO POR MÊS 144

HORA TÉCNICA
Sem IMPOSTOS R$ 112,19
Com IMPOSTOS R$ 157,71

TABELA
(continuação da página anterior)
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Anexo 1
PRINCIPAIS RESPONSÁVEIS, AÇÕES E RESPONSABILIDADES.

Agente Descrição Responsabilidades

Responsável 
pelo Imóvel

Condomínio, proprietário 
ou o ocupante do imóvel,  

a qualquer título.

a) Contratar vistoria técnica
b) Enviar comunicado à Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU)
c) Executar as Obras de reparo quando necessário
d) Contratar nova vistoria para elaborar novo laudo
e) Dar conhecimento do teor do laudo aos condôminos e arquivá- 
-lo por 20 anos
f ) Renovar o comunicado à SMU no prazo máximo de 5 anos do 
último comunicado

Profissional 
Responsável

Profissional legalmente 
habilitado, com registro no 
Conselho de Fiscalização 
Profissional competente.

a) Fazer vistoria e elaborar laudo
b) Recolher a ART ou RRT
c) Elaborar projeto e acompanhar a obra
d) Possibilidade de comunicar o resultado do laudo

Prefeitura Secretaria de Urbanismo 
(SMU)

a) Gerenciar o cadastro eletrônico
b) Notificar e multar os responsáveis que não comunicarem a 
vistoria ou não executarem as obras no prazo
c) Fazer vistoria e multar os responsáveis pelos imóveis que não 
conservarem a edificação
d) Elaborar campanhas educativas

Conselhos CREA

a) Fiscalizar o exercício da profissão
b) Aplicar as sanções decorrentes do exercício profissional 
irregular ou ilegal, na forma da legislação específica
c) Disponibilizar cadastro de profissionais para consulta da 
população 
d) Propor iniciativas para aperfeiçoamento e qualificação dos 
profissionais

Entidades
ADEMI,  
SECOVI,  
ABADI.

a) Sugerir a inclusão, na convenção do condomínio, de dispositivos 
que possibilitem o cumprimento da Lei Complementar 126/2013 
e seu decreto regulamentador.
b) Divulgar e esclarecer dúvidas da lei aos associados
c) Divulgar a importância da vistoria técnica através de campa-
nhas educativas

Condôminos
Proprietários, locatários  

e ocupantes a  
qualquer título.

a) Fiscalizar a atuação do síndico ou administrador no que con-
cerne ao cumprimento da Lei Complementar 126/2013 e seu de-
creto regulamentador
b) Comunicar previamente ao responsável pelo prédio qualquer 
obra que pretenda executar
c) Não iniciar obra sem acompanhamento de um profissional 
habilitado
d) Divulgar e esclarecer dúvidas da lei aos associados
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Anexo 2

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituída, no Estado do Rio de Janeiro, a obrigatoriedade de autovistoria, 
decenal, pelos condomínios ou proprietários dos prédios residenciais, comerciais, e pelos 
governos do Estado e dos municípios, nos prédios públicos, incluindo estruturas, subsolos, 
fachadas, esquadrias, empenas, marquises e telhados, e em suas instalações elétricas, 
hidráulicas, sanitárias, eletromecânicas, de gás e de prevenção a fogo e escape e obras de 
contenção de encostas, com menos de 25 (vinte e cinco) anos de vida útil, a contar do 
“habite-se”, por profissionais ou empresas habilitadas junto ao respectivo Conselho Regional 
de Engenharia, e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio 
de Janeiro (CAU-RJ).

§ 1o Os condomínios ou proprietários de prédios comerciais e residenciais de que trata o 
caput do artigo 1o com mais de 25 (vinte e cinco) anos de vida útil, tem a obrigatoriedade 
de realizar autoinspeções quinquenais.

Lei Estadual no 6.400, de 05 de Março de 2013.

Determina a realização periódica por auto-
vistoria, a ser realizada pelos condomínios 
ou por proprietários dos prédios residenciais 
comerciais, e pelo poder pùblico, nos prédios 
públicos incluindo estruturas, fachadas, em-
penas, marquises, telhados e obras de con-
tenção de encostas bem como todas as suas 
instalações, e cria Laudo Técnico de Vistoria 
Predial (LTVP) no Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providências.
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I – Os prédios tombados ou preservados não estão sujeitos à obrigação estabelecida no 
caput, ficando sua vistoria a cargo do órgão público municipal responsável pela fiscalização 
da estabilidade e segurança das edificações.

II – Estão excluídos da obrigação de realização da autovistoria os prédios residenciais 
unifamiliares.

III – Considera-se responsável pelo prédio, conforme o caso: o proprietário; o possuidor; o 
condomínio; o administrador, nos casos de prédios públicos.

§ 2o Os condomínios antes de a edificação completar cinco anos de conclusão da obra, 
no quarto ano, deverão exigir do incorporador, do construtor ou da empreiteira, laudo de 
vistoria, nos termos do art. 618 do Código Civil.

§ 3o A vistoria definida no caput será efetuada por engenheiro ou arquiteto ou empresa 
legalmente habilitados nos Conselhos Profissionais, CREA-RJ e/ou CAU-RJ, a expensas do 
condomínio ou do proprietário do prédio, e seu autor será o responsável pelo respectivo laudo.

I – O profissional emitirá o respectivo laudo técnico, acompanhado da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA-RJ, quando se tratar de engenheiros; e de 
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU-RJ, quando se tratar de arquitetos.

II – O laudo conterá a identificação do imóvel e de seu responsável, a metodologia utilizada, 
as informações sobre anomalias, suas características e prováveis causas, o prazo dentro do 
qual estarão garantidas as condições de segurança e estabilidade e, sendo o caso, as medidas 
reparadoras ou preventivas necessárias.

III – A qualquer momento, a partir do início da realização da vistoria, sendo verificada 
a existência de risco imediato ou iminente para o público, o profissional responsável 
deverá informar imediatamente ao órgão municipal competente, para que sejam tomadas 
providências para o isolamento do local, quando cabível, em até vinte e quatro horas, dando 
conhecimento do fato ao responsável pelo prédio, por escrito.

IV – Emitido o laudo, o responsável pelo prédio deverá convocar assembleia geral para dar 
ciência do seu conteúdo.

V – Observado o disposto no artigo 1.341 do Código Civil, o condomínio providenciará a 
manutenção predial preventiva proposta no laudo, desenvolvida sob a responsabilidade de 
um arquiteto/engenheiro habilitado.
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VI – O condomínio providenciará a manutenção predial preventiva ou corretiva, proposta 
no laudo, desenvolvida sob a responsabilidade de um arquiteto/engenheiro habilitado de 
que trata o artigo 1o.

§ 4o O laudo referido no parágrafo anterior será arquivado no condomínio, sob a responsabi-
lidade do síndico ou do proprietário do imóvel, e exibido à autoridade quando requisitado.

§ 5o A autovistoria é obrigatória para edificações de três ou mais pavimentos e para 
aquelas que tiverem área construída igual ou superior a 1.000m² (mil metros quadrados), 
independentemente do número de pavimentos, e em todas as fachadas de qualquer prédio 
que tenha projeção de marquise ou varanda sobre o passeio público.

§ 6o Quando da conclusão das obras e instalações prediais, ficam os incorporadores, os 
construtores e as empreiteiras obrigadas a entregarem, preferencialmente em meio magnético 
ou papel, as plantas de estrutura (fundação, pilares, vigas, lajes e marquises), com seus 
respectivos planos de cargas, bem como projetos de instalações, contendo o nome e o número 
do registro do Conselho Regional de Engenharia, Agronomia (CREA-RJ) ou do Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro (CAU-RJ), dos profissionais responsáveis, tudo 
conforme construído, para a prefeitura, no território da qual se localiza a edificação, e ao 
condomínio das edificações residenciais e comerciais ou ao proprietário do prédio.

§ 7o Todas as obras prediais, a serem edificadas, ou de reforma de prédio existentes, que 
implicarem em acréscimos ou demolições de alvenaria ou estruturas, inclusive abertura 
de janelas, principalmente em empenas, deverão ser objeto de acompanhamento técnico 
de engenheiros ou arquitetos, promovendo-se as Anotações de Responsabilidade Técnica 
(ART), junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) , ou através do 
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), quando se tratar do Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Rio de Janeiro (CAU-RJ).

Art. 2o Até quinze dias antes do término de seu mandato ou anualmente, se a duração 
do mandato for superior a um ano, o síndico deverá convocar assembleia geral para 
comunicar o laudo.

Art. 3o As Prefeituras elaborarão o modelo do Laudo Técnico de Vistoria Predial (LTVP), 
que deverá ser sucinto, exato e de fácil preenchimento e leitura, dele constando o item 
“providências”, no qual o síndico indicará as iniciativas a serem tomadas para a segurança 
do prédio e instalações, consoante recomendação do laudo.
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Art. 4o O síndico empossado para novo exercício ficará obrigado à execução das providên-
cias indicadas no art. 3o, exceto as inadiáveis, que caberão ao síndico em gestão.

Art. 5o A responsabilidade pela segurança dos prédios e de suas instalações é do condomínio 
ou do proprietário do prédio, ressalvado o disposto no art. 618 do Código Civil.

Parágrafo único. Em relação à segurança dos prédios e suas instalações, compete à 
Prefeitura, através da Lei Orgânica, Plano Diretor e Legislação Complementar, como 
Código de Obras, Licenciamento etc:

I – solicitar, anualmente, por amostragem, considerando inicialmente os mais antigos, 
aos síndicos e proprietários de imóveis, os Laudos Técnicos de Vistoria Predial (LTVP) 
executados, e se as providências de recuperação predial e suas instalações foram tomadas;

II – aplicar sanções, quando cabíveis;

III – ajuizar procedimentos criminais contra os infratores, nos casos previstos no art. 1º, § 5º.

Art. 6o As Prefeituras deverão orientar os condomínios que, independentes do Laudo 
Técnico de Vistoria Predial (LTVP), façam a manutenção predial preventiva, envolvendo 
estrutura, subsolo, marquises, fachadas, esquadrias, empenas e telhados, instalações elétricas, 
hidráulicas e sanitárias, instalações eletromecânicas, instalações de gás e de prevenção ao 
fogo e escape e obras de contenção de encostas.

Art. 7o Em caso de descumprimento do disposto nesta Lei, o síndico será pessoalmente 
responsabilizado, solidariamente com o condomínio, por danos que a falta de reparos 
ou de manutenção da edificação venha a causar a moradores ou a terceiros, salvo se o 
descumprimento se der em razão de deliberação em assembleia.

Art. 8o O Poder Executivo regulamentará esta Lei, ouvido o Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro (CREA-RJ) e o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro (CAU-RJ), no menor prazo possível.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de março de 2013.

SÉRGIO CABRAL
http://www.rio.rj.gov.br/web/autovistoria
Acesso em 31 de agosto de 2013
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O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as condições de implementação de vistoria 
técnica nas edificações existentes no Município do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO a necessidade de definir estratégias para verificação do cumprimento da 
Lei diante do grande número de edificações abrangidas pela obrigação;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer prazos para que os responsáveis pelos imó-
veis adotem as providências que possibilitem o cumprimento das obrigações determinadas 
pelas Normas;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar a aplicação e a abrangência da Lei 
Complementar no 126, de 26 de março de 2013, e da Lei no 6.400, de 05 de março de 2013, 
DECRETA:

Art. 1o Ficam os responsáveis pelas edificações existentes no Município do Rio de Janeiro, 
inclusive as edificações tombadas, preservadas e tuteladas, obrigados a realizar vistorias técnicas 
periódicas, com intervalo máximo de cinco anos, para verificar as condições de conservação, 
estabilidade e segurança e garantir, quando necessário, a execução das medidas reparadoras.

§ 1o Para fins de aplicação deste Decreto, entende-se como responsável pelo imóvel o 
Condomínio, representado pelo síndico ou administrador, o proprietário ou ocupante do 
imóvel a qualquer título.

§ 2o Estão desobrigadas a realizar a vistoria técnica periódica prevista na Lei Com-
plementar no 126/2013:

DECRETO No 37.426 DE 11 DE JULHO DE 2013

Regulamenta a aplicação da Lei Comple-
mentar no 126/13 e da Lei no 6.400/13, que 
instituem, por autovistoria, a obrigatorie-
dade de realização de vistorias técnicas 
nas edificações existentes no município  
do Rio de Janeiro.
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I – As edificações residenciais unifamiliares e bifamiliares;

II – Todas as edificações nos primeiros cinco anos após a concessão do “habite-se”;

III – As edificações com até dois pavimentos e área total construída inferior a 1.000 m²;

IV – As edificações situadas em Áreas de Especial Interesse Social.

§ 3o A vistoria periódica é obrigatória, independentemente do número de pavimentos e de 
área total construída, em todas as fachadas de qualquer prédio com projeção de marquise ou 
varanda sobre o passeio público.

§ 4o As edificações situadas em Áreas de Especial Interesse Social serão objeto de progra-
mas específicos através de convênios com a finalidade de garantir condições adequadas de 
conservação, estabilidade e segurança.

Art. 2o A vistoria técnica deverá ser efetuada por engenheiro ou arquiteto ou 
empresa legalmente habilitados nos respectivos Conselhos Profissionais, CREA-RJ 
ou CAU-RJ, que elaborará o Laudo Técnico atestando as condições de conservação, 
estabilidade e segurança.

Parágrafo Único – O laudo técnico deverá ser obrigatoriamente acompanhado do 
respectivo Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU-RJ ou Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA-RJ.

Art. 3o O responsável pela edificação comunicará a Secretaria Municipal de Urbanismo, que 
o laudo técnico atestou que o imóvel se encontra em condições adequadas de conservação, 
estabilidade e segurança, mediante preenchimento de formulário próprio online, disponível 
no portal da Prefeitura, www.rio.rj.gov.br, e na página da Secretaria Municipal de Urbanismo, 
www.rio.rj.gov.br/web/smu

§ 1o Do comunicado constarão as seguintes informações:

I – Identificação do responsável pelo imóvel;

II – Descrição e Localização do imóvel;

III – Identificação do Profissional responsável pela elaboração do Laudo Técnico, com o 
número do respectivo Registro ou Anotação de Responsabilidade Técnica;

IV – Declaração de que a edificação encontra-se em condições adequadas de conservação, 
estabilidade e segurança.
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§ 2o Os comunicados estarão disponíveis para consulta no site a que se referem os 
artigos 3o e 4o.

Art. 4o Quando o laudo técnico indicar a necessidade de obras de reparos na edificação, 
o prazo estipulado para realização das obras deverá ser comunicado através do formulário 
próprio online disponível no portal da Prefeitura, www.rio.rj.gov.br, e na página da Secretaria 
Municipal de Urbanismo, www.rio.rj.gov.br/web/smu.

§ 1o As obras de reparo indicadas no laudo técnico deverão ser previamente licenciadas  
na Secretaria Municipal de Urbanismo e acompanhadas por profissional técnico legal-
mente habilitado, arquiteto ou engenheiro, com o respectivo Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) ou Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

§ 2o Após a conclusão das obras de reparos indicadas no laudo técnico será elaborado 
laudo técnico complementar que ateste que o imóvel se encontra em condições adequadas 
de conservação, estabilidade e segurança, que deverá ser comunicado de acordo com o 
disposto no artigo 3o.

§ 3o O responsável técnico poderá comunicar, a qualquer tempo, o resultado do laudo na 
forma determinada no caput deste artigo.

Art. 5o O responsável pelo imóvel deverá dar conhecimento da elaboração do laudo técnico 
aos moradores, condôminos e usuários da edificação e mantê-lo arquivado para consulta 
pelo prazo de vinte anos, em local de fácil acesso e visibilidade.

Art. 6o Feita a vistoria técnica, sendo verificada a existência de risco iminente para o público, 
o responsável pelo imóvel deverá, imediatamente, providenciar as obras necessárias para sanar 
o risco, que deverão ser acompanhadas por profissional habilitado, sem prejuízo da imediata 
comunicação do fato à Defesa Civil para verificar se é necessário o isolamento da área.

Art. 7o As obras internas nas unidades do condomínio que possam modificar a estrutura 
existente do prédio, deverão ser obrigatoriamente comunicadas ao responsável pelo prédio e 
realizadas com o acompanhamento de profissional técnico legalmente habilitado, arquiteto 
ou engenheiro, com o respectivo Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART).

Art. 8o A fiscalização do cumprimento da obrigação prevista neste Decreto, pelo órgão 
competente, será feita por amostragem considerando prioritariamente:

I – Idade das edificações;

II – Áreas que concentrem edificações de grande porte;

III – Principais eixos de circulação de pedestres e veículos;
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IV – Áreas de Proteção do Ambiente Cultural;

V – A agressividade ambiental conforme definido na NBR 6.118.

Art. 9o Fica estabelecida a data-limite de 1o de janeiro de 2014 para cumprimento das 
obrigações previstas neste Decreto.

Parágrafo Único – Findo o prazo previsto no caput, os responsáveis pelas edificações 
que não tenham cumprido as obrigações estipuladas neste Decreto estarão sujeitos aos 
procedimentos de fiscalização estabelecidos na Lei Complementar no 126/2013, de acordo 
com o art. 6o deste Decreto.

Art. 10 A responsabilidade pela segurança dos prédios e de suas instalações é do condomí-
nio, do proprietário ou do ocupante do imóvel, a qualquer título, conforme definido na Lei 
Complementar no 126/13, respondendo civil e criminalmente por danos que a falta de 
reparos ou de manutenção da edificação venha a causar a moradores ou a terceiros.

Art. 11 Integra o presente Decreto, na forma do Anexo Único, a definição dos principais 
responsáveis pelas ações que objetivam promover a conscientização da importância de a 
sociedade garantir a segurança das edificações, bem como contribuir para o cumprimento 
das medidas previstas na Lei Complementar no 126/2013 e seu Decreto regulamentador.

Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 2013; 449o ano da Fundação da Cidade.
EDUARDO PAES
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Autor: Poder Executivo

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, faço saber que a Câmara Municipal decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o Fica instituída a obrigatoriedade de realização de vistorias técnicas periódicas, com 
intervalo máximo de cinco anos, nas edificações existentes no Município do Rio de Janeiro, 
para verificar as suas condições de conservação, estabilidade e segurança e garantir, quando 
necessário, a execução das medidas reparadoras.

§ 1o A realização da vistoria técnica referida no caput é obrigação do responsável pelo imóvel.

§ 2o Entende-se por responsável pelo imóvel para os efeitos desta Lei Complementar o 
condomínio, o proprietário ou o ocupante do imóvel, a qualquer título, conforme for o caso.

§ 3o Excluem-se da obrigação prevista no caput:

I - as edificações residenciais unifamiliares e bifamiliares;

II - nos primeiros cinco anos após a concessão do “habite-se”, todas as demais edificações.

Art. 2o A vistoria técnica deverá ser efetuada por profissional legalmente habilitado, com 
registro no Conselho de Fiscalização Profissional competente, que elaborará laudo técnico 
referente às condições mencionadas no art. 1o desta Lei Complementar.

§ 1o O laudo técnico deverá ser obrigatoriamente acompanhado do respectivo registro ou 
Anotação de Responsabilidade Técnica no Conselho de Fiscalização Profissional competente.

§ 2o Em caso de prestação de informações falsas ou de omissão deliberada de informações, 
aplicar-se-á ao profissional de que trata este artigo multa no valor equivalente a R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), sem prejuízo das demais responsabilidades civis, administrativas e criminais 
previstas na legislação em vigor.

LEI COMPLEMENTAR No 126 DE 26 DE MARÇO DE 2013

Institui a obrigatoriedade de realização de 
vistorias técnicas nas edificações existen-
tes no Município do Rio de Janeiro e dá 
outras providências
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Art. 3o O laudo técnico conterá a identificação do imóvel e a descrição das suas 
características e informará se o imóvel encontra-se em condições adequadas ou 
inadequadas de uso, no que diz respeito à sua estrutura, segurança e conservação, 
conforme definido no art. 1o desta Lei Complementar.

§ 1o Em caso de inadequação, o laudo técnico deverá informar, também, as medidas 
reparadoras necessárias para sua adequação, com o prazo para implementá-las.

§ 2o Confirmado, por laudo técnico, que o imóvel se encontra em condições adequadas de 
uso, o responsável pelo imóvel deverá comunicar tal fato ao Município, dentro do prazo 
previsto no art. 1o, mediante o preenchimento de formulário on line, indicando o nome do 
profissional responsável, seu registro profissional e o número do registro ou da Anotação de 
Responsabilidade Técnica a ele relativa.

§ 3o Na hipótese do § 1o, caberá ao responsável pelo imóvel a adoção das medidas corretivas 
necessárias, no prazo estipulado no laudo técnico, findo o qual deverá ser providenciada a 
elaboração de novo laudo técnico, que ateste estar o imóvel em condições adequadas, o que 
deverá ser comunicado ao Município, antes de encerrado o prazo previsto no art. 1o, mediante o 
preenchimento de formulário on line, indicando o nome do profissional responsável, seu registro 
profissional e o número do registro ou da Anotação de Responsabilidade Técnica a ele relativa.

§ 4o O responsável pelo imóvel deverá dar conhecimento da elaboração do laudo técnico 
aos moradores, condôminos e usuários da edificação, por comunicado que será afixado em 
local de fácil visibilidade, arquivando-o em local de fácil acesso, para que qualquer morador 
ou condômino possa consultá-lo.

§ 5o O laudo técnico deverá ser exibido à autoridade competente quando requisitado e 
deverá permanecer arquivado para consulta pelo prazo de vinte anos.

Art. 4o Os responsáveis pelos imóveis que não cumprirem as obrigações instituídas por 
esta Lei Complementar deverão ser notificados para que no prazo de trinta dias realizem a 
vistoria técnica exigida e cumpram as demais obrigações estipuladas no art. 3o.

§ 1o Descumprida a notificação prevista no caput, será cobrada ao responsável pelo imóvel 
multa, renovável mensalmente, correspondente a cinco VR – Valor Unitário Padrão 
Residencial ou cinco VC – Valor Unitário Padrão Não Residencial, estabelecido para o 
imóvel, conforme o caso, para efeitos de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU), nas seguintes infrações:
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I – pela não realização da vistoria técnica no prazo determinado;

II – pela não realização do laudo técnico que ateste estar o imóvel em condições adequadas, 
após o prazo declarado para as medidas corretivas das condições do imóvel; ou

III – pela não comunicação ao Município de que o imóvel encontra-se em condições 
adequadas de uso.

§ 2o As multas serão aplicadas enquanto não for cumprida a obrigação.

§ 3o A soma dos valores das multas não poderá ultrapassar o valor venal do imóvel, estipulado 
para efeito de cálculo do IPTU.

Art. 5o No caso de não conservação da edificação em adequadas condições de estabilidade, 
segurança, conservação e salubridade, será aplicada ao responsável pelo imóvel, na forma do 
§ 2o do art. 1o desta Lei Complementar, a multa correspondente a cinco VR – Valor Unitário 
Padrão Residencial ou cinco VC – Valor Unitário Padrão Não Residencial, estabelecido para 
o imóvel, conforme o caso, para efeitos de cálculo do IPTU.
Art. 6o A Prefeitura deverá criar cadastro eletrônico para as anotações previstas no art. 3º 
desta Lei Complementar.
Art. 7o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

http://mail.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/contlei.nsf/1dd40aed4fced2c5032564ff0062e425/885a88
24a49a614503257b3a00733e1f?OpenDocument
Acesso em 31 de agosto de 2013
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Art. 9o Fica estabelecida a data-limite de 1o de janeiro de 2014 para cumprimen-
to das obrigações previstas neste Decreto.

Parágrafo Único - Findo o prazo previsto no caput, os responsáveis pelas edificações 
que não tenham cumprido as obrigações estipuladas neste Decreto estarão sujeitos aos procedimentos de 
fiscalização estabelecidos na Lei Complementar no 126/2013, de acordo com o art. 6o deste Decreto.

Esse artigo 9o (nono) foi alterado pela redação do Decreto que prorrogou o 
prazo de entrega do laudo (LTVP) ainda em dezembro de 2013, onde temos:

“Decreto no 38.223 de 19 de dezembro de 2013. Diário Oficial do Município do 
Rio de Janeiro – 20/12/2013 Prorroga o prazo para a realização das vistorias técnicas periódicas 
– AUTOVISTORIA – com o objetivo de verificar as condições de conservação, estabilidade e segu-
rança nas edificações existentes no Município do Rio de Janeiro, obrigações previstas no Decreto no 
37.426, de 11 de julho de 2013. 

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA: Art. 1o Fica prorrogado até 1o de julho de 2014 (grifo atual) o prazo para cumpri-
mento das vistorias técnicas periódicas - AUTOVISTORIA -  para verificação das condições de 
conservação, estabilidade e segurança nas edificações existentes no Município do Rio de Janeiro, 
obrigações previstas no Decreto no 37.426, de 11 de julho de 2013.”

Art. 10o A responsabilidade pela segurança dos prédios e de suas instalações é do 
condomínio, do proprietário ou do ocupante do imóvel, a qualquer título, conforme definido na Lei 
Complementar no 126/13, respondendo civil e criminalmente por danos que a falta de reparos ou 
de manutenção da edificação venha a causar a moradores ou a terceiros.

Art. 11o Integra o presente Decreto, na forma do Anexo Único, a definição dos prin-
cipais responsáveis pelas ações que objetivam promover a conscientização da importância de a so-
ciedade garantir a segurança das edificações, bem como contribuir para o cumprimento das medidas 
previstas na Lei Complementar no 126/2013 e seu Decreto regulamentador.

Sobre a data limite para a entrega do LTVP
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O Laudo Técnico de Vistoria Predial (LTVP) é tema em pauta 
desde os últimos acontecimentos em diversos pontos do país, quando foram 
registrados casos dramáticos de desabamentos. Uma nova cultura de manu-
tenção predial era o grande desafio que se apresentava para a sociedade.  Em 
um primeiro passo, pós-debates, em nome da segurança do cidadão, come-
morou-se as leis estadual e municipal. 

Reconhecidos os avanços, entram em cena as lacunas do texto. 
Ainda não regulamentada, o que se pretende é que a Lei Estadual possa avan-
çar e corrigir deficiências da legislação municipal, muitas delas provocadas 
pela falta de discussão com as entidades de classe e a sociedade.

Com a proposta de orientar e esclarecer a categoria, o Senge-RJ  
reuniu associados, diretores e outras entidades em um amplo debate em seis 
seminários. A publicação Laudo Técnico de Vistoria Predial (LTVP)  – Autovis-
toria, Guia de Procedimentos é fruto deste processo coletivo e do empenho da 
diretoria no sentido de preservar vidas e garantir a segurança da população.
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